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ANEXO

C a rg o Quantitativo
de vagas

Administrador 93
Contador 26
Economista 15
Engenheiro 6
Estatístico 6
To t a l 146
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PORTARIA Nº 147, DE 5 DE JUNHO DE 2008

Autoriza a realização de concurso público
para o cargo de Analista de Infra-Estrutura
de Transportes do quadro de pessoal do
Departamento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes - DNIT.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar o DNIT a realizar concurso público para
cem cargos de Analista de Infra-Estrutura de Transportes.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que se refere o
caput dependerá de prévia autorização do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, condicionada à declaração do respectivo
ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e financeira da
nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos
recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Diretor-Geral do DNIT, a quem caberá baixar as res-
pectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro
ato administrativo.

Art. 3º O prazo para publicação do edital de abertura do
concurso público será de seis meses, contado a partir da data da
publicação desta Portaria.

Art. 4º A realização do concurso público deverá observar o
disposto na Portaria MP nº. 450, de 6 de novembro de 2002.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
<!ID1150004-0>

PORTARIA Nº 148, DE 5 DE JUNHO DE 2008

Autoriza a realização de concurso público
para o quadro efetivo da Agência Nacional
de Telecomunicações - ANATEL.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a ANATEL a realizar concurso público para
o seu quadro de pessoal nos cargos e quantitativos de vagas cons-
tantes do Anexo.

Art. 2º O provimento dos cargos dependerá de prévia au-
torização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e está
condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Presidente da ANATEL, a quem caberá baixar as res-
pectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro
ato administrativo.

Art. 4º O prazo para publicação do edital de abertura do
concurso público será de seis meses, contado a partir da data da
publicação desta Portaria.

Art. 5º A realização do concurso público deverá observar o
disposto na Portaria MP nº 450, de 6 de novembro de 2002.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

CARGO QUANTITATIVO DE VAGAS
Especialista em Regulação 69
Analista Administrativo 75
Técnico em Regulação 74
Técnico Administrativo 29
To t a l 247
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PORTARIA Nº 151, DE 5 DE JUNHO DE 2008

Autoriza a realização de concurso público
para quatrocentos e dezenove cargos do
quadro de pessoal da Fundação Nacional de
Saúde - FUNASA.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para qua-
trocentos e dezenove cargos do quadro de pessoal da FUNASA,
conforme a discriminação de cargos e quantitativos constante do
quadro anexo a esta portaria.

Art. 2º O provimento dos cargos dependerá de prévia au-
torização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e está
condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados; e

III - à substituição dos trabalhadores terceirizados que exe-
cutam atividades não previstas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997, cujos nomes deverão constar de relação, a ser publicada pre-
viamente à nomeação dos candidatos aprovados, o que implicará no
remanejamento de dotações orçamentárias de "Outras Despesas Cor-
rentes" para "Pessoal e Encargos Sociais", no montante equivalente
ao custo dos cargos providos, até que esta despesa esteja defini-
tivamente incorporada aos limites orçamentários anuais de pessoal e
encargos sociais da FUNASA.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Presidente da FUNASA, a quem caberá baixar as res-
pectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro
ato administrativo.

Art. 4º O prazo para publicação do edital de abertura do
concurso público será de seis meses, contado a partir da data da
publicação desta Portaria.

Art. 5º A realização do concurso público deverá observar o
disposto na Portaria MP no 450, de 6 de novembro de 2002.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

Cargo de Nível Superior vagas
Administrador 25
Analista de Sistemas 15
Arquiteto 7
Arquivista 1
Auditor 15
Bibliotecário 2
Biólogo 10
Contador 10
Engenheiro 70
Estatístico 5
Farmacêutico-Bioquímico 30
Geólogo 2
Técnico em Planejamento em Pesquisa 8
Sanitarista 4
Técnico em Assuntos Educacionais 10
Subtotal 214
Cargo de Nível Intermediário vagas
Agente Administrativo 185
Técnico de Contabilidade 20
Subtotal 205
To t a l 419
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PORTARIA Nº 152, DE 5 DE JUNHO DE 2008

Autoriza a realização de concurso público
para o quadro efetivo da Agência Brasileira
de Inteligência (ABIN).

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a Agência Brasileira de Inteligência a rea-
lizar concurso público para nove cargos de Tecnologista da carreira
de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico criada pela Lei nº 8.691,
de 28 de julho de 1993.

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos mencionados no
caput deverão ser lotados no Centro de Pesquisa e Desenvolvimento
para a Segurança das Comunicações - CEPESC da ABIN.

Art. 2º O provimento dos cargos dependerá de prévia au-
torização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e está
condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Diretor-Geral da ABIN, a quem caberá baixar as res-
pectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro
ato administrativo.

§ 1º O concurso público autorizado por esta Portaria poderá
ser realizado no mesmo certame autorizado pela Portaria MP nº 22,
de 19 de fevereiro de 2008, para o Ministério da Ciência e Tecnologia
- MCT.

§ 2º Na hipótese prevista no §1º, o Ato Convocatório do
certame do MCT deverá explicitar as nove vagas de tecnologistas
destinadas ao CEPESC da ABIN.

Art. 4º O prazo para publicação do edital de abertura do
concurso público será de seis meses, contado a partir da data da
publicação desta Portaria.

Art. 5º A realização do concurso público deverá observar o
disposto na Portaria MP nº 450, de 6 de novembro de 2002.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA Nº 206, DE 5 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro à
Escola de Administração Fazendária -
ESAF, e dá outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na Portaria GM/MP nº 116,
de 21 de maio de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros, para a Escola de Administração Fa-
zendária - ESAF, visando a realização de cursos de informática para
os servidores da Secretaria de Orçamento Federal - SOF, conforme
segue:

Órgão Concedente: Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão.

Unidade Gestora: 201002 - Gestão: 00001 - Coordenação -
Geral de Planejamento, Orçamento e

Finanças/Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração

Órgão Executor: Escola de Administração Fazendária
Unidade Gestora: 170009 - Gestão: 00001 - ESAF/MF
Programa/ Ação: 04.128.0802.8862.0001- Formação Conti-

nuada dos Servidores do Processo Orçamentário
Natureza da Despesa: 3.3.90.36 - Outros serviços de ter-

ceiros - Pessoa Física
PI: 004
Total: R$ 3.374,00 (três mil, trezentos e setenta e quatro

reais).
Art. 2º Caberá à Secretaria de Orçamento Federal exercer o

acompanhamento das ações previstas para execução do objeto dessa
descentralização, de modo a evidenciar a boa e regular aplicação dos
recursos transferidos.

Art. 3º A Escola de Administração Fazendária deverá res-
tituir ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, até o final
do exercício de 2008, os créditos não empenhados e os saldos fi-
nanceiros.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ULYSSES CESAR A . DE MELO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
GERÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ
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PORTARIA Nº 8, DE 20 DE MAIO DE 2008

O GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO CEARÁ, no uso da competência que lhe foi atri-
buída pela Portaria nº.06, de 31 de janeiro de 2001, da Secretaria do
Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento Orçamento e
Gestão e, de acordo com o Art. 22 da Lei nº.9636, de 15/05/1998 e
Art. 14 e seus parágrafos do Decreto 3.725, de 11/01/2001, resolve:

Art. 1º Permitir o uso, a título ONEROSO e precário, ao
INSTITUTO EDUCACIONAL CHRISTUS LTDA, inscrito no CNPJ
41.595.505/0001-23, da área de uso comum do povo, situada na Praia
do Futuro, para realização do evento FESTIVAL DE PRAIA, que
totaliza uma área de 1.000,00 m², de acordo com os elementos in-
formativos constantes do processo 04988.001234/2008-24.

Art. 2º A área de propriedade da União a ser utilizada ficará
sob a responsabilidade do INSTITUTO EDUCACIONAL CHRIS-
TUS LTDA, no período de 07/06/2008 à 08/06/2008, durante o qual,
a Permissionária se encarregará pela segurança, limpeza, manutenção,
conservação do espaço citado comprometendo-se a entregá-lo, dentro
do prazo, nas mesmas condições em que inicialmente se encon-
trava.




